


Conceito

Gestão de riscos

Processo para identificar, avaliar, administrar 
e controlar potenciais eventos ou situações, 

para fornecer razoável certeza quanto ao 
alcance dos objetivos da organização

(Instrução Normativa MP-CGU nº 1/2016)



Lei nº 14.129/2021

Gestão de riscos

Art. 48. Os órgãos e as entidades (...) deverão estabelecer, manter, monitorar e aprimorar 

sistema de gestão de riscos e de controle interno com vistas à identificação, à avaliação, ao 

tratamento, ao monitoramento e à análise crítica de riscos (...) que possam impactar a 

consecução dos objetivos da organização no cumprimento de sua missão institucional (...), 

observados os seguintes princípios:

I - integração da gestão de riscos ao processo de planejamento estratégico e [demais 

processos de gestão] relevantes para a execução da estratégia e o alcance dos objetivos 

institucionais;

II - estabelecimento de controles internos proporcionais aos riscos (...) observada a relação 

custo-benefício;

III - utilização dos resultados da gestão de riscos para apoio à melhoria contínua do 

desempenho e dos processos de governança, de gestão de riscos e de controle;



OBJETIVO CONTROLES

RISCO

Propósito ou finalidade 
que se pretende 

alcançar 

Efeito da incerteza
nos objetivos

Medidas para  
enfrentar os riscos e 
fornecer segurança 
razoável de que os 

objetivos serão 
alcançados

Gestão de riscos



EVENTO

CAUSA

CAUSA

CAUSA

CONSEQUÊNCIA

CONSEQUÊNCIA

CONSEQUÊNCIA

Diagrama Bow Tie

Diagrama bow tie

Gestão de riscos



Diagrama de riscos

Gestão de riscos



Respostas aos riscos

Gestão de riscos

ACEITAR MITIGAR

COMPARTILHAR EVITAR

RESPOSTAS AO RISCO = 
SÃO AÇÕES GERENCIAIS 

DESTINADAS A        
MODIFICAR O RISCO



A alta administração do órgão ou entidade é responsável pela governança 
das contratações e deve implementar processos e estruturas, inclusive de 
gestão de riscos e controles internos... com o intuito de:

Lei 14.133/2021 – Art. 11

Gestão de riscos

• alcançar os objetivos estabelecidos (...)
• promover um ambiente íntegro e confiável
• assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento 

estratégico e às leis orçamentárias
• promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações
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Art. 11, Parágrafo Único

Art. 18, X

Art. 22

Créditos: Kleberson Souza (CGU)



Lei 14.133/2021

Gestão de riscos

Art. 11 Parágrafo único
A alta administração (...) é responsável pela governança das contratações e 
deve implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e 
controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios 
e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos (...), promover 
um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao 
planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, 
efetividade e eficácia em suas contratações.
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Gestão de riscos

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é 
caracterizada pelo planejamento, compreendidos:

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso 
da licitação e a boa execução contratual;



Lei 14.133/2021

Gestão de riscos

Art. 22. O edital poderá contemplar matriz de alocação de riscos entre o 
contratante e o contratado...

§ 1º A matriz (...) deverá promover a alocação eficiente dos riscos de cada contrato 
e estabelecer a responsabilidade que caiba a cada parte...

§ 2º O contrato deverá refletir a alocação realizada pela matriz de riscos... 

§ 3º Quando a contratação se referir a obras e serviços de grande vulto ou forem 
adotados os regimes de contratação integrada e semi-integrada, o edital 
obrigatoriamente contemplará matriz de alocação de riscos...



Gestão de riscos do macroprocesso

Gestão de riscos

I P IxP I P IxP

Inexistência de 

normativos/manuais

Comunicação deficiente

Ausência de sistema/processo 

estabelecido

Controle em planilha eletrônica

Plano de comunicação

Regimento interno estabelece 

competências e responsabilidades

Impossibilidade de realização de 

compras conjuntas

Fracionamento de despesa, 

contratações emergenciais

Contratações desvinculadas aos 

objetivos do órgão

Servidores sem capacitação

Estrutura deficiente da área de 

contratações

Falhas na especificação do objeto

Interrupção do serviço

Contratações emergenciais

Aumento do custo das aquisições

Plano de capacitação

Regimento interno estabelece 

competências e responsabilidades

Fluxo de trabalho normatizado

8 405
Aquisições 

intempestivas

5 5 2550

64

Plano de contratação 

anual (PCA) deficiente
5 10

8 8

Causas EVENTO DE RISCO
Risco Inerente

Consequências Controles Existentes
Risco Residual



Gestão de riscos da contratação

Gestão de riscos

I P IxP I P IxP

5 40

5 25

Especificação inadequada do objeto

Requisitos de habilitação 

inadequados

Fiscalização deficiente da execução

Prestação 

insatisfatória do 

serviço

Superfaturamento de quantidade 

ou de qualidade

Responsabilização solidária da 

Administração

Atraso/interrupção de atividades do 

órgão

8 8 64

Manual de procedimentos para 

fiscalização

Parecer da unidade técnica sobre 

especificação técnica

Guias de referência para definição 

da qualificação técnica exigida

8

Especificação inadequada do objeto

Pessoal sem capacitação

Inexistência de sistemas ou 

informações de referência

Estimativa 

inadequada 

de preços

Conluio entre licitantes

Atraso na liciação

Sobrepreço

5 8 40

Causas EVENTO DE RISCO Consequências
Risco Inerente

Controles Existentes
Risco Residual

Plano de capacitação

Cotações manuais e registro em 

planilha eletrônica

Manual de procedimentos

5



Matriz de alocação de riscos

Gestão de riscos

Créditos: Kleberson Souza (CGU)
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Art. 169. As contratações públicas deverão submeter-se a práticas contínuas e 
permanentes de gestão de riscos e de controle preventivo (...) e sujeitar-se-ão às 
seguintes linhas de defesa:

I - primeira linha de defesa, integrada por servidores e empregados públicos, 
agentes de licitação e autoridades que atuam na estrutura de governança do órgão 
ou entidade;

II - segunda linha de defesa, integrada pelas unidades de assessoramento jurídico 
e de controle interno do próprio órgão ou entidade;

III - terceira linha de defesa, integrada pelo órgão central de controle interno da 
Administração e pelo tribunal de contas.

Lei 14.133/2021 – Art. 169

Modelo das três linhas



Fonte: IIA (2020)

Modelo das três linhas



Modelo das três linhas

Papéis: Órgão de governança

ÓRGÃO DE 

GOVERNANÇA



Modelo das três linhas
Papéis: 1ª e 2ª linha



Papéis: 3ª linha

Modelo das três linhas



Parecer 382/2021/CONJUR-CGU/CGU/AGU

Modelo das três linhas

https://cgugovbr.sharepoint.com/:b:/s/ou-sfc-dc-
cgqua/EcfOwVsMOvpDgJim4zI9eD4BZJ0-WDqzMD-lnJO2IZyPOA?e=Vfl2ao 

https://cgugovbr.sharepoint.com/:b:/s/ou-sfc-dc-cgqua/EcfOwVsMOvpDgJim4zI9eD4BZJ0-WDqzMD-lnJO2IZyPOA?e=Vfl2ao
https://cgugovbr.sharepoint.com/:b:/s/ou-sfc-dc-cgqua/EcfOwVsMOvpDgJim4zI9eD4BZJ0-WDqzMD-lnJO2IZyPOA?e=Vfl2ao


GESTÃO

1ª Linha

- Unid. Requisitante
- Agente de contratação

- Pregoeiro
- Fiscal do contrato

- Unid. Administrativa 

2ª Linha

- Conjur
- AECI
- GRCI

- Integridade

AUD. INTERNA

3ª Linha

- CGU
- AUDIN

Lei 14.133/2021 – Art. 169

Modelo das três linhas



Linha

Linha Linha

Modelo das três linhas

Requisito fundamental



Lei 14.133/2021 

Regulamentações do tema no Poder Executivo Federal

https://www.gov.br/compras/pt-br/nllc/lista-de-atos-normativos-
e-estagios-de-regulamentacao-da-lei-14133-de-2021.pdf 

https://www.gov.br/compras/pt-br/nllc/lista-de-atos-normativos-e-estagios-de-regulamentacao-da-lei-14133-de-2021.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/nllc/lista-de-atos-normativos-e-estagios-de-regulamentacao-da-lei-14133-de-2021.pdf


Lei 14.133/2021 

Regulamentações do tema em Santa Catarina

Acesse:

Licitações e Contratos –Sea

Objeto Situação

Disposições gerais

Da fase preparatória Dec. 47/2023

Do enquadramento de bens Dec. 2.355/2022

Da pré-qualificação de marcas Dec. 445/2024

Do procedimento licitatório Em elaboração

Dos agentes de contratação Minuta

Do plano de contratações anual Minuta

Contratação Direta
Da inexigibilidade de licitação

Dec. 30/2023
Da dispensa de licitação

Contratos
Das regras gerais

Minuta
Da gestão e fiscalização

Registro de preço
Do sistema de registro de preço

Minuta
Da ata de registro de preço

Penalidades Da apuração e aplicação de sanções administrativas Dec. 441/2024

Obras e serviços de 
engenharia

Da contratação de obras e serviços de engenharia Dec. 358/2023

https://www.sea.sc.gov.br/licitacoes-e-contratos/


Auditoria interna governamental

Lei nº 14.129/2021 – Art. 49

Governança
Gestão de Riscos

Controles Internos

P
ro

p
ó

si
to

Serviços

A
tr
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u
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s

Independência e 
Objetividade

Agregar e 
Proteger Valor

Avaliação e ConsultoriaFoco





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Auditoria interna governamental

Lei nº 14.129/2021, art 49



Auditoria interna governamental



Auditoria interna governamental





Obrigado!
Rodrigo Stigger Dutra

Sergio Filgueiras de Paula
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